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Resumo: O setor elétrico brasileiro vem enfrentando problemas, nos últimos anos, para conciliar a 
demanda crescente de energia com restrições hidrológicas e econômicas. Neste cenário, o governo 
(como agente econômico regulatório principal) vem tomando decisões que visam, primariamente, ga-
rantir a estabilidade de suprimento de energia ao País, ações estas que ao mesmo tempo em que 
resolvem problemas importantes para o mercado regulado e, consequentemente, à população, geram 
impactos indiretos para o mercado livre de energia. De forma complementar aos modelos de comerci-
alização existentes atualmente, este trabalho avalia a viabilidade da implantação do modelo de coope-
rativa de consumo à comercialização de energia elétrica no mercado livre brasileiro, como forma de 
mitigar riscos e reduzir restrições existentes para pequenos e médios consumidores. Para isso, além 
de uma revisão bibliográfica sobre os conceitos aplicáveis, são explorados dados reais sobre preço da 
energia elétrica, o seu consumo e sua demanda futura. Assim, concluiu-se que a criação de uma coo-
perativa de consumo de energia elétrica (para o cenário brasileiro atual – século XXI) é viável do ponto 
de vista econômico e regulatório, podendo oferecer diversos serviços à garantia do suprimento e à 
redução do custo de energia elétrica para seus cooperados. 
 
Palavras-chave: Viabilidade econômica regulatória. Cooperativa de consumo. Setor elétrico brasileiro. 
 
Abstract: The Brazilian electric sector has been facing problems in recent years to accommodate the 
growing demand for energy with hydrological and economic constraints. In this scenario, the govern-
ment (as the main regulatory economic agent) is taking decisions aimed primarily to ensure energy 
supply stability to the country. However, these actions while solving important problems for the regulated 
market and consequently the population, also generate indirect impacts on the free energy market. 
Complementarily to existing marketing models, this study evaluates the feasibility of a consumer coop-
erative implementation model for the electricity trade in the Brazilian free market as a way to mitigate 
risk and reduce restrictions for small and medium consumers. Therefore, in addition to a biographical 
review of the applicable concepts, real data on electricity prices, consumption and future demand are 
explored. Thus, it was concluded that the creation of an electricity consumer cooperative (for the current 
Brazilian scene - XXI century) is viable from both economic and regulatory points of view and can offer 
various services to guarantee supply and cost reduction to its members. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Nos últimos dois anos (2013-2014), o setor elétrico brasileiro enfrentou uma 
série de problemas a serem resolvidos para garantir o suprimento de energia ao País, 
como renovação de concessões de geração de energia vincendas (por meio da MP 
579) e à escassez de chuva, ocorrida neste período, que elevou os custos da energia 
elétrica. 

Para garantir a solução destes problemas e ao mesmo tempo buscar a modici-
dade tarifária para o consumidor final, um dos objetivos do modelo vigente do setor 
de energia elétrica, as decisões tomadas pelo governo geraram impactos indiretos 
para o mercado livre de energia. 

Com relação à elevação de custos, ao mesmo tempo em que se buscou uma 
redução na tarifa da energia elétrica para os consumidores finais, o que gera um estí-
mulo ao consumo, o país passou por um momento de escassez de chuva, o que gerou 
o despacho intenso de usinas termoelétricas, que tem seu custo elevado em compa-
ração com as hidroelétricas. Este despacho resultou em grandes custos para as em-
presas distribuidoras, que tiveram que adquirir esta energia para honrar com seus 
compromissos, acumulando dívida na casa de bilhões.  

Devido ao fato do Brasil ter uma matriz energética com grande dependência 
hidroelétrica, a hidrologia, atualmente, está no centro do modelo de operação do setor 
elétrico. A estimativa de chuva para os próximos cinco anos, por exemplo, é o que 
define por meio de modelos matemáticos se hoje devemos utilizar mais energia ter-
moelétrica para poupar água e, consequentemente, baliza o valor dos contratos de 
energia.  

Caruzzo e Nogueira (2015) corroboram este entendimento assinalando que a 
produção de energia elétrica no Brasil acontece predominantemente nas centrais hi-
drelétricas e o montante produzido apresenta uma direta variação sazonal em função 
das condições hídricas. Tal fato tem como implicação, oscilações nos custos de ener-
gia elétrica conforme os períodos secos e úmidos. 

Com relação à MP 579, depois convertida na Lei nº 12.783, de 11 de Janeiro 
de 2013, houve uma redução de receita das geradoras que tiveram sua concessão 
renovada de forma antecipada em 2013, em troca de uma redução no valor dos seus 
contratos de suprimento.  

O governo tem, por sua vez, gerado planos para contornar as situações apre-
sentadas, seja por meio de apoio direto por fundos específicos (como a CDE) ou pela 
viabilização de financiamentos junto a grandes bancos.  

Porém, por mais que este cenário seja conjuntural e sua solução possa exigir, 
inclusive, a mudança de regras ou de aspectos do modelo do setor elétrico brasileiro, 
a verdade é que para os agentes privados, como pequenas, médias e grandes indús-
trias que compram sua energia no mercado livre, o excesso de intervencionismo do 
estado acaba sendo interpretado como maior instabilidade econômica, em um ambi-
ente que já possui suas próprias variáveis de instabilidade (no caso, a hidrologia). 
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Mas, para facilitar o entendimento dos impactos citados acima nos agentes pri-
vados, apresento abaixo aspectos importantes de sua atuação:  

− Geradores, distribuidores e comercializadores - eles têm no setor elétrico 
seu core business, ou seja, vivem, exclusivamente, para operar segundo as 
regras do setor. Como qualquer outro mercado, seus principais players pre-
cisam aprimorar constantemente sua estratégia de atuação de acordo com 
as alterações do setor, de forma a garantir sua sustentabilidade e lucrativi-
dade; 

− Consumidores - mesmo na classe dos consumidores livres de energia é 
possível fazer uma subdivisão em relação ao envolvimento e entendimento 
do setor elétrico. Grandes consumidores, como os eletro-intensivos (por 
exemplo: produtores de alumínio), por terem no gasto com a energia elétrica 
um valor considerável e/ou uma fatia relevante dos seus insumos, acabam 
contando com especialistas na área de comercialização de energia elétrica 
para apoiar nas análises de contratação e adequação às regras do setor 
(sejam internos ou terceirizados com consultorias e comercializadoras de 
energia elétrica). Porém, os pequenos consumidores livres, que são aque-
las pequenas e médias empresas que possuem em sua matriz de insumos 
gastos mais relevantes, não podem e nem tem o interesse em montar equi-
pes para se aprofundarem na legislação do setor elétrico. Para estas em-
presas, o consumo de energia elétrica é apenas mais uma despesa a ser 
avaliada e paga mensalmente e o seu core business está muito longe de se 
relacionar como o setor elétrico (como, por exemplo, shopping centers ou 
redes de supermercado). Estas empresas contam, em sua grande maioria, 
com o apoio de comercializadoras de energia, que fazem toda a gestão dos 
contratos. 

Como em qualquer operação baseada na compra de commodities, os benefí-
cios de redução de custos vêm acompanhados de maiores riscos operacionais, que 
devem ser geridos pela empresa. No setor elétrico não é diferente e a opção de um 
consumidor em realizar a sua compra de energia por meio de contratos de livre nego-
ciação, em detrimento de adquirir sua energia diretamente com a distribuidora local, 
também traz riscos de exposição aos valores da energia elétrica e outras obrigações 
financeiras do mercado de energia no Brasil, como o rateio de inadimplências.  

A partir do panorama apresentado, este trabalho tem o objetivo de avaliar a 
eficácia de um modelo de negócio alternativo, baseado na estrutura de cooperativas 
de consumo, para atender (com maior transparência e menor risco) estes (pequenos) 
consumidores livres (YILDIZ, 2015 e BAUWENS, 2014). 

Realizar uma operação de compra de insumo, neste caso energia, por meio de 
uma cooperativa de consumo pode trazer como principais benefícios, (i) a redução de 
custos pela compra em grande quantidade (ganho em escala), (ii) a flexibilidade de 
contratação de acordo com o perfil de consumo da empresa, (iii) a redução de riscos 
pela viabilização de geração própria para atender os cooperados, e (iv) o oferecimento 
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ainda de assessoria especializada no setor aos cooperados, contando com maior si-
metria de informação. 

Nos capítulos a seguir serão apresentados, com mais detalhes, conceitos do 
setor elétrico (relevantes para o trabalho), e também os conceitos de cooperativas e 
as características de uma cooperativa de consumo (como ela pode ser utilizada para 
a atuação no setor elétrico e como recentes alterações na regulação do setor elétrico 
pode viabilizar este modelo de negócio). O método adotado para este trabalho foi tra-
zer, inicialmente, uma revisão biográfica sobre o modelo de comercialização de ener-
gia e o modelo do cooperativismo no Brasil, suas características e funcionamento.  

Na sequência serão apresentados os dados que embasam o cenário de de-
manda e a estimativa de crescimento do mercado de energia elétrica brasileiro, pos-
sibilitando uma análise sobre o cenário de contratação de energia para os consumi-
dores livres e uma discussão sobre a proposta de operacionalização do modelo de 
cooperativa de consumo como forma de atender possíveis restrições de contratação. 
 
2 MODELO VIGENTE DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA 
 

Segundo o site da CCEE (2014a), o modelo atual do setor elétrico brasileiro, 
vigente a partir de 2003, tem como objetivos: 

− Promover modicidade tarifária; 
− Garantir segurança de suprimento de energia elétrica; 
− Promover a inserção social no Setor Elétrico Brasileiro, em particular pelos 

programas de universalização de atendimento. 
Com a implantação do modelo, foram criados dois ambientes de compra e 

venda de energia elétrica, o Ambiente de Contratação Regulada (ACR) do qual parti-
cipam agentes de geração e de distribuição de energia; e o Ambiente de Contratação 
Livre (ACL), do qual participam agentes de geração, comercializadores, importadores 
e exportadores de energia e consumidores livres. 

Atuando de forma complementar aos dois ambientes citados acima, há ainda o 
mercado de curto prazo (MCP), também conhecido como mercado de diferenças, no 
qual se promove o ajuste entre os volumes contratados e os volumes medidos de 
energia. 

No ambiente de contratação regulada (ACR), o objetivo é viabilizar a contrata-
ção de energia para abastecimento das distribuidoras de energia elétrica, que por sua 
vez tem a responsabilidade de atender a população em geral e as empresas que não 
adquirem sua energia no mercado livre (entenderemos a seguir), e que se encontram 
em sua área de atuação.  

No Ambiente de Contratação Livre (ACL), foco deste trabalho, o objetivo é via-
bilizar um mercado em que os agentes de geração, comercializadores, importadores 
e exportadores de energia e consumidores livres que atendam as condições previstas 
na regulação, possam realizar compra e venda de energia de forma bilateral e com 
livre escolha de fornecedores.  
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A figura abaixo, de CCEE (2014b), ilustra as relações contratuais nos ambien-
tes ACL e ACR. 

 
Figura 1 - Relações contratuais nos ambientes de contratação livre e regulada 

 
         Fonte: CCEE (2014b) 
 

Neste contexto é importante detalhar a atuação do comercializador de energia, 
que ocupa um papel central no encontro de demanda e oferta. 

Segundo ABRACEEL (2014), geradores e consumidores de energia têm muitas 
vezes objetivos distintos. Geradores desejam maximizar preço de venda, o volume 
vendido e vender conforme sua produção. Procuram contratos de longo prazo para 
lastrear financiamentos. Já os compradores buscam minimizar preço de compra, se-
gurança no atendimento, comprar conforme suas curvas de carga e prazos menores 
de contratação. 

Todos querem reduzir a possibilidade de estarem expostos a riscos e penali-
dades. Cabe aos comercializadores atuar reduzindo os chamados custos de transa-
ção, fazendo o encontro eficiente entre geradores e consumidores. 

Ainda, segundo ABRACEEL (2014), os comercializadores desenvolvem produ-
tos e associam serviços ao produto energia, em um mercado cada vez mais competi-
tivo, inovador e com foco nas necessidades de seus clientes.  De forma análoga a 
outros mercados de commodities, o mercado de comercialização de energia passa 
por um processo de modernização e sofisticação, importando e adaptando ferramen-
tas já usadas em outros mercados, tais como opções, futuros, swaps, contratos a 
termo e outros. 

Também, ocupando um papel central no mercado livre, é importante diferenciar 
os tipos existentes de consumidores livres de energia elétrica. Abaixo apresentamos 
a definição de CCEE (2014a) para consumidor livre e consumidor livre especial. 
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− Consumidor Livre: consumidor que, atendendo aos requisitos da legislação 
vigente e tendo a demanda mínima de 3MW (sob qualquer tensão), pode 
escolher seu fornecedor de energia elétrica (gerador e/ou comercializador) 
por meio de livre negociação.  

− Consumidor Especial: consumidor com demanda entre 500 kW e 3MW, que 
tem o direito de adquirir energia de qualquer fornecedor, desde que a ener-
gia adquirida seja oriunda de fontes incentivadas especiais (eólica, Peque-
nas Centrais Hidrelétricas - PCHs, biomassa ou solar). 

Uma vez entendidas as características e a diferença dos mercados ACR e ACL, 
é necessário se entender como o mercado de curto prazo (MCP) atua de forma com-
plementar para garantir a liquidação financeira integral do mercado de energia no Bra-
sil. 

O mercado de curto prazo (MCP) é contabilizado em um processamento men-
sal em que são contemplados, entre outros, o montante de energia contratado, que 
deve ser registrado no sistema da CCEE conforme citado acima, e o montante de 
energia verificado, dado que é medido pela CCEE junto às unidades de medição para 
faturamento dos agentes, gerando ao seu final as exposições dos agentes a serem 
pagas no mercado de curto prazo (CCEE, 2013b). 

A figura 2 mostra o funcionamento do MCP. 
 

Figura 2 - Funcionamento do mercado de curto prazo (MCP) 

 
                   Fonte: CCEE (2014b) 
 

Para a realização da liquidação financeira do MCP, a CCEE também é respon-
sável pelo cálculo do Preço de Liquidação das Diferenças - PLD. Este preço é calcu-
lado levando em consideração o custo futuro da energia no Brasil, o que gera a vola-
tilidade de preços citada na introdução deste trabalho em momentos de escassez de 
água. 
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Segundo a CCEE (2014c), em função da preponderância de usinas hidrelétri-
cas no parque de geração brasileiro, são utilizados modelos matemáticos para o cál-
culo do PLD, que têm por objetivo encontrar a solução ótima de equilíbrio entre o 
benefício presente do uso da água e o benefício futuro de seu armazenamento, me-
dido em termos da economia esperada dos combustíveis das usinas termelétricas. 

Com base nas condições hidrológicas, na demanda de energia, nos preços de 
combustível, no custo de déficit, na entrada de novos projetos e na disponibilidade de 
equipamentos de geração e transmissão, o modelo de precificação obtém o despacho 
(geração) ótimo para o período em estudo, definindo a geração hidráulica e a geração 
térmica para cada sub mercado. Como resultado desse processo, são obtidos os Cus-
tos Marginais de Operação (CMO) para o período estudado, para cada patamar de 
carga e para cada sub mercado. 

De acordo com Varian (2012, p. 397), conceitua-se o custo marginal como à 
taxa de variação do custo pela variação da produção, ou o acréscimo do custo total 
pela produção de mais uma unidade. Para exemplificar, pode-se avaliar duas produ-
ções distintas. Na primeira produção, em que o custo variável unitário é o mesmo, se 
aumentar a produção o custo marginal deverá reduzir, pois, são mais unidades de 
produção dividindo o mesmo custo fixo e reduzindo o custo unitário total. 

O entendimento do funcionamento complementar do ambiente ACR, ACL, do 
mercado de curto prazo e sua liquidação pelo PLD será importante para os debates 
sobre o modelo cooperativista como opção de comercialização. Porém descrevere-
mos como adendo ao modelo vigente duas regulações recentes e seus conceitos 
como contribuintes para a viabilidade do modelo de atuação em análise. 

A primeira regulação abordada é a Resolução Normativa da ANEEL nº 570 
(ANEEL, 2013), que cria a figura do comercializador varejista no mercado livre de 
Energia Elétrica.  

Segundo COMERC (2013), o papel do comercializador varejista permitirá a 
gestão integral da energia e demais responsabilidades de consumidores livres por um 
agente comercializador integrante da CCEE. Os geradores com capacidade instalada 
inferior a 50 MW, não comprometidos no ACR, também poderão ser representados 
por agentes comercializadores ou geradores que tenham obtido aprovação do Con-
selho de Administração da CCEE. 

Ainda, conforme COMERC (2013), a criação desta figura facilitará a migração 
de pequenos consumidores com demanda entre 0,5MW e 3MW. Os consumidores 
especiais representam atualmente 45% do número de agentes na CCEE e, a partir da 
comercialização varejista, abrangerá um número maior de centros comerciais, hospi-
tais, cadeia de lojas, pequenas e médias indústrias que delegarão a gestão de energia 
aos agentes comercializadores de grande porte e com experiência de gestão. 

Para o contexto deste trabalho, esta regulação permitiria uma atuação junto à 
cooperativa de consumo de forma simplificada para seus cooperados, que não preci-
sariam aderir a CCEE de forma individualizada, arcando com as responsabilidades de 
participar diretamente de sua operação.  
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A segunda regulação que será abordada é a Resolução Normativa da ANEEL 
nº 611 (ANEEL, 2014a), que autoriza a cessão de montantes de energia elétrica e de 
potência por consumidores livres e especiais. Com isso passa a ser possível que con-
sumidores livres e especiais também negociarem seus contratos de energia e potên-
cia entre si.  

Antes desta resolução esta atividade era restrita a outras classes, sendo proi-
bido que consumidores pudessem, por exemplo, negociar as sobras de seus contratos 
de energia com outros consumidores. Esta é uma petição antiga da classe, e sua 
implantação trouxe em teoria maior liquidez para o mercado livre, além de dar maior 
flexibilidade de atuação para os consumidores. 

Para o contexto deste trabalho, esta regulação permitiria que a cooperativa atu-
asse viabilizando a negociação de sobras contratuais mensais entre os seus coope-
rados consumidores, reduzindo assim possíveis exposições que os mesmos teriam 
no mercado de curto prazo.  

 
3 O COOPERATIVISMO 
 

O cooperativismo, no Brasil, foi regulamentado em 1971, como uma forma de 
possibilitar que empresas se juntassem para serem mais competitivas em seus mer-
cados. As informações deste capítulo foram compiladas a partir da regulação e do 
Manual de cooperativas do SEBRAE (2009). 

Em primeiro lugar, é importante citar os principais benefícios ou vantagens es-
tratégicas que a atuação em cooperação traz para as empresas ou indivíduos. Dentre 
os benefícios, pode-se citar: fortalecer o poder de compras, compartilhar recursos, 
combinar competências, dividir o ônus de realizar pesquisas tecnológicas, partilhar 
riscos e custos para explorar novas oportunidades e oferecer produtos com qualidade 
superior e diversificada. Essas vantagens estão associadas ao fato de essas ações, 
muitas vezes, não poderiam ser realizadas pelas empresas de forma isolada sem um 
alto custo envolvido. 

As cooperativas, no Brasil, estão regulamentadas na Constituição Federal 
(BRASIL, Constituição, 1998), no Novo Código Civil (BRASIL, Código Civil, 2002), e 
também na LEI nº 5.764/71 (BRASIL, Lei nº 4.740, de 15 de julho de 1965, 1965), 
conhecida como Lei do Cooperativismo. Nesta regulamentação estão descritas as re-
gras de constituição e organização para o modelo cooperativista no Brasil. Em alguns 
Estados da Federação, encontra-se legislação complementar para atender especifici-
dades estaduais, mas que são subordinadas às leis federais. 

SEBRAE (2009) complementa, ainda, que o modelo cooperativo tem sido 
usado para viabilizar negócios em vários campos de atuação. Para efeito de organi-
zação do Sistema Cooperativo, eles estão organizados por ramos conforme a área 
em que atuam. São eles: 

− Cooperativas Agropecuárias – reúnem produtores rurais ou agropastoris e 
de pesca, que trabalham de forma solidária na realização das várias etapas 
da cadeia produtiva; 
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− Cooperativas de Consumo – caracterizam-se pela compra em comum de 
artigos de consumo para seus cooperantes, buscando diminuir o custo des-
ses produtos; 

− Cooperativas de Crédito – são sociedades de pessoas destinadas a propor-
cionar assistência financeira a seus cooperantes; 

− Cooperativas Educacionais – surgiram como uma solução para a crise que 
enfrentavam as escolas brasileiras. Pais e alunos se uniram para enfrentar 
a falta de estrutura do ensino público e o alto custo das mensalidades das 
escolas particulares.  

− Cooperativas Especiais – são cooperativas constituídas por pessoas que 
precisam ser tuteladas, como deficientes físicos e mentais, dependentes de 
acompanhamento psiquiátrico permanente, dependentes químicos, pes-
soas egressas de prisões, entre outros; 

− Cooperativas de Habitação – são cooperativas destinadas à construção, 
manutenção e administração de conjuntos habitacionais para seu quadro 
social. As cooperativas desse tipo utilizam o autofinanciamento ou as linhas 
de crédito oficiais para produzir imóveis residenciais com preços abaixo do 
que se pratica normalmente no mercado, conseguidos com a gestão efici-
ente dos recursos; 

− Cooperativas de Infraestrutura – antes denominadas de “Energia/Teleco-
municações e Serviços”, são cooperativas cuja finalidade é atender direta e 
prioritariamente o próprio quadro social com serviços de infraestrutura; 

− Cooperativas de Mineração – têm a finalidade de pesquisar, extrair, lavrar, 
industrializar, comercializar, importar e exportar produtos minerais; 

− Cooperativas de Produção – formam um dos ramos mais expressivos de 
cooperativismo, composto pelas cooperativas dedicadas à produção de um 
ou mais tipos de bens e mercadorias, sendo os meios de produção coleti-
vos, através da pessoa jurídica, e não individual, do cooperante; 

− Cooperativas de Saúde – são as cooperativas que se dedicam à recupera-
ção e á preservação da saúde humana. É um dos ramos que mais rapida-
mente cresceu nos últimos anos, incluindo médicos, enfermeiros, dentistas, 
psicólogos e profissionais afins.  

− Cooperativas de Trabalho – são sociedades de pessoas que, reciproca-
mente, se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o exercício de 
uma atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro, uma 
vez que o resultado do trabalho é dividido ente os cooperantes. 

Ainda, é importante discorrer sobre as cooperativas em operação no setor elé-
trico e que podem trazer dúvida quanto à discussão deste trabalho. No setor elétrico 
já existem diversas cooperativas em operação, mas elas existem, principalmente, no 
modelo citado acima de ‘Cooperativas de Infraestrutura’, que inclusive como abordado 
eram antes denominadas de “Cooperativas de Energia/Telecomunicações e Servi-
ços”. 
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Enquanto que esta modalidade já é empregada há algum tempo no setor, tendo 
sua raiz na necessidade de união para viabilização de eletrificação rural, este trabalho 
aborda a utilização da modalidade ‘Cooperativas de Consumo’ para discutir um mo-
delo de compra em comum de energia elétrica no mercado livre para atender seus 
cooperados, focando não na viabilização de infraestrutura em comum, mas sim no 
ganho de escala e na redução de custo que esta modalidade pode trazer (YILDIZ, 
2015 e BAUWENS, 2014).  

 
4 MATERIAIS E MÉTODOS 
 

Quando se avaliam os conceitos de metodologia de pesquisa cientifica, identi-
fica-se que existem diversos tipos de pesquisa que podem ser aplicados a um trabalho 
acadêmico. Segundo Kauark (2010), pode-se classificar uma pesquisa por sua natu-
reza, pela forma como aborda o problema, pelos seus objetivos, do ponto de vista dos 
procedimentos aplicados na mesma, entre outros. 

Com base na tipologia apresentada pela autora em sua obra, pode-se dizer que 
este trabalho é uma pesquisa aplicada, qualitativa, descritiva e bibliográfica sobre: (i) 
o modelo vigente de comercialização de energia elétrica, no Brasil, descrevendo sua 
divisão de mercados, o funcionamento dos mesmos e seus participantes; e, (ii) e sobre 
o modelo vigente do cooperativismo no Brasil, descrevendo seus princípios de funci-
onamento, os possíveis ramos de atuação e suas características. 

Na sequência da presente pesquisa, são apresentados dados que embasam o 
cenário de demanda e estimativa de crescimento do mercado de energia elétrica no 
momento, possibilitando uma discussão sobre o cenário de contratação de energia 
para os consumidores livres e suas restrições e, por fim, a proposta de operacionali-
zação do modelo de cooperativa de consumo de energia elétrica para o mercado livre, 
como forma de atender as restrições anteriormente citadas. 

 
5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Como forma de oferecer uma alternativa de modelo de comercialização de 
energia elétrica para consumidores livres de energia no Brasil, este trabalho encontrou 
no modelo de cooperativa de consumo uma opção válida e que agrega ganho finan-
ceiro com redução de riscos. 

As principais características do modelo em questão reúnem ganhos já conhe-
cidos para cooperativas, como ganho em escala e poder de negociação, mas também 
benefícios específicos da aplicação deste modelo às restrições que serão abordadas 
a seguir para problemas que veem sendo enfrentados pelo setor elétrico. É importante 
citar ainda que as recentes alterações da regulação, abordadas no capítulo 2, são 
importantes para a viabilidade do modelo. 

Na sequência do trabalho, apresentam-se: (i) uma breve contextualização so-
bre a demanda atual de energia elétrica e sua estimativa de crescimento, para os 
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próximos anos; (ii) uma análise do cenário de contratação de energia para os consu-
midores livres, público-alvo do modelo de negócio apresentado, e seus desafios ime-
diatos; e, (iii) uma abordagem da operacionalização do modelo de cooperativa pro-
posto e seus benefícios. 

 
5.1 Demanda atual de energia elétrica e sua estimativa de crescimento para os 

próximos anos 
 

Conforme contextualizado anteriormente, o mercado de energia elétrica no Bra-
sil é dividido em dois ambientes de contratação de energia, o Ambiente Regulado 
(ACR) e Ambiente Livre (ACL). Segundo CCEE (2015), os dois ambientes juntos so-
maram, em novembro de 2014, um consumo de 62.393 MW (médio), porém, o que é 
importante avaliar para este trabalho é a representatividade de cada ambiente neste 
total. 

A figura 3 apresenta um histórico de consumo de cada mercado (ACR e ACL) 
para os últimos três anos, em que é possível verificar uma representatividade média 
de 26% do mercado livre (% ACL), no total do consumo; em comparação com 74% do 
mercado regulado (% ACR). 

Avaliando-se os valores apresentados pela figura 3, é possível se constatar, 
ainda, que houve maior variação no consumo do mercado regulado (ACR), de aproxi-
madamente 12,5% do consumo para este período, em comparação com 2,5% do con-
sumo para o mercado livre (ACL). 
 

Figura 3 - Gráfico com energia consumida no mercado livre e no mercado regulado - entre no-
vembro 2011 e novembro 2014 

 
         Fonte: CCEE (2013c, 2014d e 2015a) 

Outro dado importante para o entendimento da demanda e crescimento do mer-
cado livre de energia é a quantidade e variação de consumidores atuantes no mesmo 
ao longo do tempo.  
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A figura 4 apresenta um histórico da quantidade de consumidores atuantes no 
mercado livre de energia (ACL) para os mesmo três anos (Nov. de 2011 à Nov. de 
2014), onde é possível verificar um crescimento de 65,5% para o período (2,5% entre 
2013 e 2014), com predominância de crescimento para o tipo de consumidores espe-
ciais (conceito também já abordado neste trabalho). 

 
Figura 4 -  Gráfico com a quantidade de consumidores no mercado livre de energia entre no-

vembro 2011 e novembro 2014 

 
                 Fonte: CCEE (2013c, 2014d e 2015a) 
 

Enquanto que os dados acima apresentam um histórico em que é possível se 
entender o crescimento e o comportamento do mercado livre de energia nos últimos 
anos, são apresentados abaixo dados relacionados à previsão futura de crescimento 
do mercado de energia no Brasil. 

A figura 5 traz dados do Ministério de Minas e Energia (MME) e da Empresa de 
Pesquisa Energética (EPE), relacionados à projeção de consumo anual de eletrici-
dade no Brasil, até 2023. Os dados estão divididos por classe de consumo, mas, não 
fazem separação entre o mercado regulado (ACR) e o livre (ACL). Porém, são dados 
relevantes para o entendimento de que há um crescimento de consumo previsto de 
4,0% (médio) ao ano. 
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Figura 5 - Previsão de consumo anual de eletricidade, entre 2013 e 2023 

 
        Fonte: MME/EPE (2014) 
 

Em resumo, é possível constatar, pelos dados apresentados acima, que o con-
sumo de energia elétrica prevista para o mercado brasileiro é crescente em 4,0% (mé-
dio) ao ano, enquanto que o mercado livre tem uma representatividade de 25% no 
total do consumo entre ACR e ACL, com predominância (cerca de 65%) de consumi-
dores especiais, público alvo de uma cooperativa de consumo de energia elétrica, por 
serem pequenos e médios consumidores. 

 
5.2 Cenário de contratação de energia para os consumidores livres e seus desa-

fios imediatos 
 

O cenário de contratação de energia no mercado livre passa, em 2014 e 2015, 
por um período de mudanças motivado, dentre outros fatores, pela MP 579, depois 
convertida na Lei nº 12.783 de 11 de Janeiro de 2013.  

A MP 579 trouxe um conjunto de regras para o setor elétrico, propondo a reno-
vação das concessões dos serviços de geração, transmissão e distribuição de ener-
gia, objetivando-se uma redução do custo da energia elétrica para o Brasil. 

Em resumo, ela propõe a antecipação da renovação das concessões de diver-
sas empresas que teriam seu período vincendo, entre 2014 e 2015, com uma indeni-
zação da parcela de investimentos ainda não amortizados ou depreciados, e com con-
dições contratuais diferentes das iniciais.  As empresas não optantes pela renovação 
manteriam suas condições contratuais, até o prazo final da concessão, quando o go-
verno licitará, por mais 30 anos, os empreendimentos. 

A contrapartida contratual, trazida pela MP 579, é que as empresas detentoras 
das concessões renovadas passarão a gerar e transmitir energia com um valor regu-
lado pelo governo, que considera apenas o custo de O&M, partindo-se da premissa 
que o investimento inicial para construção dos empreendimentos já foram pagos nos 
contratos e se encerram com esta renovação. Na prática, segundo MEDEIROS, 2012, 
os contratos sofrem uma redução média de 70%.  

Outra contrapartida contratual, que gerou discussão e impacta a contratação 
no mercado livre de energia, é a condição de que a energia renovada é alocada na 
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forma de cotas para as distribuidoras do mercado regulado (ACR). Esta condição foi 
estipulada devido ao valor mais barato do MWh destes contratos, porém, traz impor-
tantes reflexos à contratação no mercado livre de energia, a redução da energia dis-
ponível para negociação.  

Segundo cálculos apontados nos relatórios, ao mercado, de TRADE ENERGY 
(2012 e 2014a), cerca de 2.500 MW (média) serão retirados do mercado livre com a 
implantação das cotas. Este montante representa cerca de 15% da demanda atendida 
neste mercado que, por sua vez, representa cerca de 60% da demanda industrial do 
país.  

Por ser justamente a energia mais barata disponível para contratação, por se-
rem de empreendimentos hidroelétricos, e por levar a uma oferta mais restrita no mer-
cado livre, outros impactos indiretos apontados pelos relatórios são: o encarecimento 
da energia contratada e a dificuldade de contratação da mesma. 

 
5.3 Operacionalização do modelo de cooperativa de consumo de energia elé-

trica para o mercado livre 
 

Os impactos citados acima são discutidos no setor de energia, principalmente 
pelas associações de consumidores livre que apontam como necessárias soluções 
para aumentar a disponibilidade de energia destinada ao mercado livre. 

Nesta linha, abordou-se a aplicabilidade do modelo de negócio de uma coope-
rativa de consumo para atender as restrições do mercado. Esta análise será dividida 
em tópicos relacionados aos riscos atuais identificados para os consumidores de ener-
gia. 

 
5.3.1 Encarecimento da energia elétrica 

 
Conforme apresentado no anteriormente, um dos impactos indiretos da cotiza-

ção da energia elétrica, devido à MP579, será o encarecimento da energia elétrica no 
mercado livre. 

Este é o primeiro e principal ponto atendido pelo modelo de negócio de coope-
rativa de consumo. Como já visto, uma cooperativa de consumo caracteriza-se pela 
compra em comum de artigos de consumo para seus cooperantes, buscando-se dimi-
nuir o custo desses produtos. 

Ao realizarem esta união para realizar a compra da energia elétrica, pequenos 
e médios consumidores livres, classe em crescimento conforme dados apresentados, 
terão maior poder de negociação e poderão realizar ações de compra parecidas com 
os já praticados pelas comercializadoras, que por ter uma grande demanda para seus 
clientes, compram grande parte ou até mesmo toda a produção de energia de um 
gerador, e a revendem em contratos menores para consumidores livres. 

A cooperativa, neste caso, atuaria garantindo, mesmo a pequenos consumido-
res, a mesma vantagem competitiva que grandes consumidores conseguem junto à 
suas comercializadoras, em relação a custos. 
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Se focada em consumidores especiais, que conforme citado no capítulo 2 têm 
direito a descontos no valor da energia (se comprada de fontes alternativas), a coo-
perativa pode, ainda, atuar na busca de parcerias com empreendimentos de fontes 
renováveis, como geradores à biomassa, para garantir que este desconto seja maxi-
mizado. 

 
5.3.2 Dificuldade de contratação 

 
Outro impacto indireto (também já citado anteriormente) é a dificuldade de con-

tratação prevista devido à alocação de energia do mercado livre para o mercado re-
gulado. 

Este segundo ponto acaba sendo atendido em parte pela atuação citada ante-
riormente, em que a compra, em conjunto, pode viabilizar a aquisição de grande parte 
ou até mesmo toda a produção de energia de um gerador, com a revenda em contra-
tos menores para consumidores livres. A contratação desta energia para o longo 
prazo, desde que para o montante necessário, garante o suprimento dos contratos da 
cooperativa.  

Porém, em um cenário de aumento de demanda, conforme dados apresenta-
dos e sendo, ainda, que haverá, em 2015, renovações de concessões a serem con-
cluídas, pode-se ter agravamento do cenário atual de restrição de contratação. Neste 
contexto, pode haver, também, dificuldade de encontrar geração disponível para com-
pra em grande quantidade, uma vez que grandes comercializadoras têm a mesma 
atuação e concentram grande parte de geração disponível para o mercado livre em 
seus portfólios. 

Nesta situação, a cooperativa de consumo pode ter outra direção de atuação, 
não buscando a aquisição eficiente de energia no mercado, mas viabilizando novas 
fontes de geração.  

Esta atuação pode ser vantajosa até mesmo para a redução do preço da ener-
gia adquirida, pois, é importante lembrar que de acordo com os conceitos econômicos 
apresentados em Varian (2012, p. 288), a energia elétrica pode ser considerada um 
produto de demanda inelástica, ou seja, um produto em que o aumento do preço não 
traz grande variação no consumo, devido ao fato deste tipo de produto ter poucos 
substitutos (ou quase nenhum no caso da energia elétrica). Então, neste caso, um 
aumento da demanda de energia (agravada com a restrição de oferta) não levará a 
uma redução no consumo ou substituição de produto, mas sim a um aumento no preço 
dos contratos. 

E para evitar que os cooperados paguem altos preços em um cenário de agra-
vamento de restrição de oferta, a viabilização de geração pela cooperativa pode ser 
uma alterativa tanto para garantir suprimento quanto para garantir preço acessível. 
Há, ainda, algumas alternativas possíveis para que a cooperativa atue neste sentido.  

Uma primeira alternativa que pode ser utilizada pela cooperativa para viabilizar 
a geração é a realização de leilões, já praticados de forma centralizada pelo governo 
para a viabilização de oferta de energia necessária ao Brasil para o curto, médio e 
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longo prazo. No caso da cooperativa, a realização de um leilão de energia nova bus-
caria atrair empresas interessadas em construir um empreendimento para atender a 
demanda a ser contratada para o longo prazo indicada pela cooperativa, ao mesmo 
tempo em que visaria se aproximar do melhor preço de compra da energia. 

Observando-se os conceitos de leilão apresentados por Varian (2012, p. 338), 
é importante apenas se atentar ao melhor formato de leilão a ser estruturado para 
evitar resultados indesejados. Neste sentido, uma importante variável a ser avaliada 
e definida pela cooperativa será o preço inicial e máximo a ser pago pela energia, 
variável que pode buscar referência nos leilões em realização pela CCEE para o go-
verno, em especial os de fontes alternativas, por viabilizarem empreendimentos de 
menor porte como usinas de biomassa ou PCHs. 

Uma segunda alternativa, que visa reduzir a necessidade de contratação de 
energia por parte dos cooperados, é a cooperativa atuar na viabilização de projetos 
de geração própria para suas empresas atuando neste caso, também como coopera-
tiva de consumo de equipamentos de geração, barateando também a implantação dos 
empreendimentos.  

Para a ANEEL (2014b), a geração própria ou distribuída constitui uma tendên-
cia em diversos países, inclusive com a concessão de incentivos pelo governo. Este 
tipo de geração de pequeno porte tem como principais benefícios: reduzir a necessi-
dade de investimentos em expansão da distribuição e transmissão, por poder ser alo-
cada próxima a sua carga (ou consumo); seu baixo impacto ambiental, devido ao pe-
queno porte dos projetos; e a redução no carregamento das redes de transmissão e 
distribuição, entre outros. 

Ainda segundo ANEEL (2014b), no Brasil as condições gerais para o uso de 
micro e mini geração distribuída aos sistemas de distribuição de energia elétrica foram 
definidas na Resolução Normativa nº 482, de 17 de abril de 2012, caracterizando-as 
com a seguinte definição: [...] A micro e a mini geração distribuída consistem na pro-
dução de energia elétrica a partir de pequenas centrais geradoras que utilizam fontes 
com base em energia hidráulica, solar, eólica, biomassa ou cogeração qualificada, 
conectadas à rede de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras. 

Para Cristaldo e Ortega (2009), os sistemas de cogeração apesar de serem 
normalmente projetados para responder às necessidades das indústrias de médio e 
grande porte, apresentam uma significativa eficiência, uma vez que focam um mer-
cado inovador, competitivo “voltado para os consumidores, onde os negócios apenas 
têm êxito se focados no interesse destes clientes finais” (p. 232). 

Quanto à sua especificação, estas unidades de geração devem ter potência 
instalada de 0 a 100 quilowatts (micro geração) até 1 megawatt (mini geração), o que 
se encaixa nos perfis de consumo de consumidores livres especiais, que conforme já 
citado são os consumidores com demanda entre 500 kW e 3MW, e até mesmo de 
forma complementar para os consumidores livres normais, com demanda mínima de 
3MW. 

 
Revista Produção Online, Florianópolis, SC, v. 16, n. 3, p. 966-987, jul./set. 2016. 

981 



Um fator importante para a viabilidade dos empreendimentos de geração dis-
tribuída como fonte de geração complementar ao cenário de contratação foi à inova-
ção trazida pela resolução normativa citada, nº 482, de 17 de abril de 2012, chamado 
de Sistema de Compensação de Energia Elétrica. 

Segundo ANEEL (2014b, p.16), esse sistema permite que a energia excedente 
gerada pela unidade consumidora com micro ou mini geração seja injetada na rede 
da distribuidora, a qual funcionará como uma bateria, armazenando esse excedente 
até o momento em que a unidade consumidora necessite de energia proveniente da 
distribuidora. Dessa forma, a energia elétrica gerada por essas unidades consumido-
ras é cedida à distribuidora local, sendo posteriormente compensada com o consumo 
de energia elétrica dessa mesma unidade consumidora (ou de outra unidade consu-
midora de mesma titularidade). 

Em resumo, nos momentos em que a central não gera energia suficiente para 
abastecer a unidade consumidora, a rede da distribuidora local suprirá a diferença. 
Nesse caso, será utilizado o crédito de energia ou, caso não haja, o consumidor pa-
gará a diferença. 

É importante pontuar que a contratação parcial junto à distribuidora local e par-
cial junto ao mercado livre é possível pela regulação atual, que considera este perfil 
como consumidor parcialmente livre.  

 
5.3.3 Risco de exposição ao mercado de curto prazo 

 
No gráfico correspondente à Figura 6 é possível visualizar, por meio dos valo-

res de PLD calculados pela CCEE, a exposição média anual à qual os consumidores 
descobertos contratualmente ficaram expostos, ao longo do ano de 2014, apresen-
tando ainda valores ocorridos para o mês de janeiro de 2015. 

 
Figura 6 - Comportamento do PLD, entre janeiro de 2014 e janeiro de 2015 

 
        Fonte: CCEE (2015b) 
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Pela figura 6, é possível se constatar que 2014 foi o ano com o mais alto PLD 
apresentado. E cabe ainda ressaltar que o PLD de janeiro de 2015, R$ 388,48, é o 
novo máximo definido pela Aneel por meio da Resolução Homologatória nº 1.832, de 
25 de novembro de 2014. 

Mesmo com as estratégias de contratação e geração complementar (citadas 
anteriormente), os consumidores cooperados podem ficar expostos ao MCP, de forma 
positiva ou negativa, por algum pico de demanda ou evento inesperado que reduza a 
produção. Nestas situações, a cooperativa poderá atuar, ainda, como mecanismo de 
realocação de energia contratual de curto prazo entre seus cooperados. 

Isso é possível, pois, conforme citado no capítulo 2, a ANEEL autorizou, a partir 
de 2014, a cessão de montantes de energia elétrica e de potência por consumidores 
livres e especiais. Com isso, passou-se a ser possível que consumidores livres e es-
peciais negociem seus contratos de energia e potência entre si (anteriormente uma 
atividade não autorizada para os mesmos). 

Como a cooperativa já visa ter uma atuação na gestão dos contratos de energia 
dos seus cooperados, a cooperativa poderia atuar de forma automática e antecipada 
avaliando as exposições que ocorreriam para o mês, analisando seu custo benefício 
frente aos preços da energia previstos para o período, e tomando ações de registro 
de cessão de montantes entre os cooperados para reduzir a exposição a ser paga, 
gerando compensações internas mais vantajosas para a coletividade. 

 
Complexidade operacional 
Um último foco de atuação da cooperativa, a ser abordado neste trabalho, é 

como back office operacional centralizado para a operação dos cooperados no mer-
cado livre. 

Os processos e regras de atuação no mercado livre ainda são complexos e 
burocráticos e, de forma similar ao já praticado pelas comercializadoras de energia, a 
cooperativa realizaria atividades em nome de seus cooperados no registro de contra-
tos, envio e análise das medições, monitoramento de regras e penalidades aplicáveis, 
recebimento e repasse de notificações da CCEE, representação em assembleias, en-
tre outros processos.  

Outra atividade que podem ser concentradas na cooperativa, aliviando as em-
presas cooperadas de manter pessoal especializado, é a atuação como consultoria 
técnica e regulatória, apoiando as empresas na adequação ou aplicação da regulação 
e regras do setor em seus projetos e processos. 

Cabe ainda citar que esta forma de atuação foi autorizada, conforme citado no 
capítulo 2, pela Aneel, em 2013, ao criar a figura do comercializador varejista no mer-
cado livre de Energia Elétrica, que pode realizar a gestão integral da energia e demais 
responsabilidades de consumidores livres por um agente comercializador integrante 
da CCEE, classe na qual a cooperativa deverá se registrar na Câmara. 
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6 CONCLUSÃO 
 
Com base nas informações e na discussão apresentada neste trabalho, é pos-

sível se concluir que os problemas que o setor elétrico vem enfrentando, na presente 
década, irão gerar, ainda, por alguns anos, desafios de atendimento à demanda de 
energia no Brasil. 

As decisões do governo, citadas no trabalho, como a renovação das conces-
sões e o financiamento do déficit das distribuidoras, visam garantir a manutenção do 
modelo vigente do setor elétrico brasileiro, a viabilidade econômico-financeira das em-
presas de geração, transmissão e distribuição atuantes no setor, frente às questões 
que fogem de seu planejamento e, principalmente, a estabilidade de suprimento de 
energia elétrica para o País. E, por isso, priorizam ações que reduzem os impactos 
dos problemas para o mercado regulado, que conforme abordado anteriormente, 
atende as distribuidoras de energia e, por meio das mesmas, a população em geral. 

Porém, conforme dados apresentados e analisados na discussão deste traba-
lho, isso gera, por sua vez, impactos indiretos para o mercado livre de energia que, 
em curto e médio prazo, atua como concorrente para a energia elétrica disponível para 
comercialização no mercado. Dentre os impactos avaliados, os principais são o enca-
recimento da energia negociada neste mercado, a dificuldade de contratação devido 
à redução da energia disponível para ser negociada, e, também, o aumento do risco 
de exposição ao mercado de curto prazo, que atua justamente na liquidação de ener-
gia descontratada. 

A análise de dados coletados sobre o preço da energia no mercado livre, o seu 
consumo real e sua estimativa de demanda para os próximos anos e, ainda, o impacto 
das decisões do governo no montante de energia disponível para negociação, são as 
bases às discussões do modelo proposto pelo trabalho. 

Um importante fator adicional, que trouxe agravamento do cenário acima, é a 
escassez de chuvas nos últimos anos, da presente década, que traz, também, agra-
vamento ao problema do encarecimento da energia elétrica, por obrigar, nestes mo-
mentos, que as gerações mais caras disponíveis sejam utilizadas no País. 

Por fim, por meio de uma revisão biográfica do modelo de cooperativa de con-
sumo e de aspectos do setor elétrico brasileiro, foi possível identificar a sua aplicabi-
lidade como modelo de negócio alternativo para reduzir os impactos citados acima na 
comercialização livre. 

Uma cooperativa de consumo de energia elétrica criada para atender pequenos 
consumidores poderia ser uma opção (real e) viável, do ponto de vista econômico e 
regulatório, gerando diversos benefícios para os seus cooperados, tais como: a miti-
gação do risco de exposição a altos preços no mercado livre de energia, garantia de 
suprimento a preços competitivos, e redução de burocracia a qual os cooperados de-
vem lidar. 

Quando, no parágrafo desta conclusão, citou-se que os participantes do mer-
cado livre de energia atuam como concorrentes do mercado regulado na negociação 
de energia elétrica, no curto e médio prazo, foi porque a viabilização de nova geração 
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não se dá em um ciclo curto de tempo. Então, neste cenário de tempo (curto e médio 
prazo), a energia disponível para ser contratada por ambos os mercados é a mesma. 

Porém, esta também é uma atuação viável e de valor agregado para e coope-
rativa de consumo de energia elétrica, conforme apresentado na discussão do traba-
lho, atuando com a força dos cooperados para atrair investimentos e parcerias, e via-
bilizar novos projetos de geração de energia elétrica que visem atender, exclusiva-
mente, seus cooperados, e em segunda instância, o mercado livre de energia, que 
ganharia maior liquidez e segurança de suprimento. 
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